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PROCESSO N." 0022024

RoqueEnte; lnstitúo de Previdência dos Servidores públicos do Municipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA

Assunto: ContrataÉo de empresa especializada para fomecimento de software de
gestão previdenciária que auxalia os gestores dos RppS â gerenciar as informaçôes
dos servidores com mais transparência e facilidade, de acordo com a nêcessidade
municipal. Favorável.

pAREcER JURíDtco M 029/2024 _ cpupcM

Para melhor compreensão didáticâ, este paÍecer divide_se eÍn Retatório.
Análise da Domanda, Disposi ivo e Encaminhamento.

RELATóRro:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Oficio datado de
0510612024, elaborado e assinado peto lnstitúo de previdência dos Servidores
Públicos do Municipio de Atto Alegre do pindaé/MA, solicitando a Contratação de
empÍesa especializada para fomecimento de software de gestão previdenciána que
auxiliâ os gestores dos RppS a gerenciar as inÍormaçóes dos servidores com mals
transpaíência e facilidade, de acordo com a necessidâde municipal.

De Íelevante, cumprê destacar que consta nos autos, além do Oficio
supracitado; Oocumento de FoímalizaÉo de Demanda; Termo de Referência;
Despacho da Presiderúe do lnstitúo de previdência dos Servidores púbticos do
Município de Alto Alegre do pindaré/MA autorizando a solicitação supracitada; dando
os devidos encaminhamentos aos setores competentes pará a aquisiçâo em teta;
Estimativa_ de Custos, de três empresas e mais duas complementares; Dotaçáo
Orçamentária; e, Despacho da CpL.

Foi estimado paÍa esta conkataçáo o valor de RID 7.800,00 (sete mil e
oitocontos rêals) com a empresa 3 lT CONSULTORIA

Por fim, certillca-se que a Comissão permanente de LicitaÉo (CpL) juntou aos
autos, Poíaria que nomeia a comissáo e indicou a contrataÉo direta, por dLpensa de
licitaÉo, para conhecimento, análise e emissão de paÍecer jurídico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei;" ,14.1i312(i21.

Por consêguinte êstes autos foram enviedos para esta Assessoria Jurldica para
que Íosse emitido parecer.

- ü-i;i;-xir rÍ;a7i-.-õin;ã, ili; iriln-ãõTin d i, á :TÀ :-ri;a Eí;;-ts.]-, s. o oõ;- -
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É o brevê rêlató.io:

ATÁLEE DA DEÍúANDA

DeÍinicão de Licitacáo1.

A licitação nada mais é do quê um procedimento administrativo que visa á
aquisiçâo ou alienaÉo dê bêns ou contrataçáo de serviços, voltado para a celebraçâo
de um contrato âdministrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administraçáo Pública, entre aquelas apresentadas pelos licitantes. Destaque-
se, que dependendo da situaçâo, a proposla mais vantajosâ pode não ser,
necêssariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento
em tela também é buscar qualidade no ob.ieto da licitaçáo. assim como o beneÍício
econômico. Para Hely Lopes Meirellesl, licitaçáo nada mais é do que;

Í I o pmcêdimênto administráivo mediantê o quâl a Administração
Públicá seleciona a proposta mâis vântãjosa para o contrato de seu
interêsse. Como píocêdimênto, desenvolve-se através de uma
sucessáo ordenada dê atos vinculantes para a Administração e para
os licitantes, o que prcpiciâ iguãl oportunidade a todos os
interessados e âtuâ como fâtor de eficiência e moralidade nos
negócios administrativos.

A lei que defne as normas gerais paía licitâçóes e contratos na Administração Pública é
ê Lêi nô 14-133/2021. A Carta Magna, êm seu art.22, inciso XXVll, determina que a
compêtência para legislaÍ sobre licitação ê contratos é privativa da Uniáo, mas Estados e
Municípios podem legislar sobre normas específicâs que envolvam a matéria. Sobre o assunto,
a PÍofessora Odete Medauar2 ênsina que:

[..] e competência da Uniào parâ fixar normas gerais de licitação e
contrato possibilita que Estados, Municípios e Distrito ÉedêÍal
legislem sobre normas especÍficats, para sêus respectivos àmbitos de
atuaçâo. O problema êstá na sêperação precisa entre normês geíêls
e normas especificas. De regÍa, Estados e Municipios ou editam leis
sem dispositivos que contrariem a lei da União, ou náo editam lei
específica ê pautam suas licitaçóes por aquela.

De acordo com o aíl. 1o, caput, da Lei no ,4.1331202'1, a referida Lei estabelece
normas gerais de licitação e contrataÉo para as Administraçóes Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Esiados, do Distrito FedeÍal e dos
Municípios, e abrange, em seu inciso l, os órgâos dos Poderes Legislativo e Judiciário
da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos
Municípios, quando no desempenho de função administ.ativa.

1 Direito administrÀtivo bruileiro. 28- ed- Atual. tiúico A7êv«1o elâ1. Sâo Paulo: Mâlheires, 2001. p. 264.
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2. ContÍatecão DiÍêtâ

A regÍa geral que prevalec€ para a AdministraÉo Pública no Brasil é a
obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório nas contÍataçóes que
envolvam obras, serviços, compras e alienaçóes. Essa é a norma contida no art. 37,
inciso XXl, da Constituição FedeÍal.

No entanto, em dêteÍminados casos, é admissivel (desde que haja expressa
previsâo legal) a contrataçáo direta. Assim, a licitaÉo pode seÍ dispensável; em outras
situações, é possível náo haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida
a sua realizaçáo.

O renomado Diógenes GaspaÍini3, ao lrataÍ da obrigatoriedade da licitaÉo,
atirma que:

A pÍ..rra da melho. prooosla paÍa csto r'ê!óclo é pÍoc€dim€úo utilEado por lodãs
âs p€.soas Essa bt§.a é, pâra umâs. faortatvâ. € pâra oüLas, úngató.i3 PaÉ ãs
pessoâs pârii:rlârã§ é fãcultíúâ Pâ8, por €xmplo, as públicás (Uniáo, Eslâdo-
ir€mb.o, Di§trto Fsdêlar, Munirpó, âutâÍquÉ) e geemameítab (enple§a pÚbrica,

úi.na.b dê @iofià mbia, tu,ú3ção), é. qúe l6ípÉ. oúrgstó.ia. já qe ess
eolÉrdês âlguírs vê26 áiáo &.9êíÉâda <rê [.it í e ân ouiÍàs tântâs â liilâçâo é
pãíâ êlâs inerigív€l ou írêeno veóadâ A s€bçâo da nt€lho. proposi8, bila s€gundo
cínétus ob,elnc pÍêviáÍ'entã ê3tabêlêcrdG. oco.ro snlto as spresentades por
intuGssad6 qu6 píet nddn co.'lr:atar com a entidâde o!.igeda á licitar ê quê
rbftb€m ao s€ü ôsmmênto. ,.ünoyiio íEdi..í6 nrslruíEnlo @nvocâlóÍio
disdpli.ador de iodo o pÍoeóin nto, d€no.ninado, po. alguns, l€i intema da licíaçào ê
do @ntíâto.

PÍeliminarmente, devese fazer a distinção entre licitaÉo inêxigivel, dispensada
e dispensável. Na primeira hipótese, não há como se realizar a licitaÉo por nâo haver
possibilidade de competiçáo, ou seja, mesmo que houvesse intenção poÍ parte da
AdministraÉo Pública de se realizar o certame, eíe não seria faticamente possível
por náo existir mais de um individuo, empresa ou consórcio câpaz de satisíazeí as
exigências necessárias. Parâ conceituar inexigibilidade de licitaÉo, a doúrina
brasileira costuma afiÍmar que se trata de uma situaÉo de inviabilidade de competição
(repetindo o conceito trazido pela Lei de Licitaçôes).

o rol de hipóleses de inexigibilidade tem previsâo no atl. 74 da Lei no

14.133DO21.

O Professor GaspaÍinia, ao trâtar do conceito de inexigibilidade de licitraçáo,
aÍirma que:

lnêxigivel é o que não pode ser exigido, assegurâm os dicionaristas.
lnexigibilidade, a seu turno, é a qualidade do que nào pode ser
exigido. Desse modo, a inexigibilidade de licitaÉo é a circunstáncia
dê fâto encont ada na pessoa que se quer conhatar, ou com quem se
quer contratiar, que impede o certâme, a concorrência; que

impossibilita o coníÍonto das pÍopostas para os negócios pretendidos
por quêm, êm prinêlpio, êstá obrigado a licitar, e peímite a

PÍoc. n9-
Âsr.' -

r Dircito adminislÍãtivo. 6. ed. rev-, aruâ|. e Ànpl. São P3!lo: Sâraiva 2001. p.lE5.

' ldem, p. ,140.
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mntrataÉo dareta, isto ê, sem a pévia licitação Assim, âindâ que a
AdministraÉo desejasse a licitaçâo, estaria sendo inviável, ante a
absoluta ausênciâ de concorrentes. Com efeito, onde não há disputâ
ou competiÉo não há licitação. É uma particularidadê cla pêssoa de
quem sê quêr contratiar o méíito profissional, encontrável, por
exemplo, no proÍssional dê notória espêcializêção ê no artista
consagrado pêla crítica especiâlizada

Já a contratação direta, em que a licitaçáo é dispensável, envolve a situação em
que teoricamente é possível a realização do procedimento licitatório, mas, de acordo
com Justen Filhos, a realizaçáo do cerlame 'aÍigura-se objetivamente inconveniente ao
interesse público'. Dessa forma, a realização ou não do certame é uma faculdade do
administrador.

As hipótesês de contrataçáo direta por dispensa de licitação estâo êlêncadas no
art. 75 da Lei no '14.í33,/2021, senáo vejamos:

Art. 75 É dispensávêl a [.nãÉo:

| - pâra @ntÉlaÉo que envolva varoÍes inêioê a R$ ,00.000,00 (cem mil rcais), no
caso dê obÍa§ ê seúrços de eng€nhaÍiâ ou dê sêrvi;os dê mã.ubenÉo de veÍculo6
automotoBitlle pecE:!.tt l qit !! 2Qa3j Vr_s!a.r!

ll - pâÉ coítÉtação que eNôlva vâloiês infêrior* a R§ 50.000,00 (cinquenia mil
rcais), no caso de outÉs *úiç6 e Mprâs;Lvde De..et. n! I I 871 de

?!?11/qên.â

lll - pârâ contÉtaÉo quê manlenha todas a§ condiçõê§ dêfinidãs êm editat de ticitaÉo
€âlÉsd. há menos de 1 {um) ano, quando se vênficar quê nâquelâ licitaçáo:

â) náo surgiÉm licitâniês intsressâdos ou não foÉm apE*ntádas pÍopostas válidâs,

b) es pÍopostas âpesêntâdas @nsig.aÉm pÉç.s maniEstamênüe sup€ÍioÉs aôs
prati@dos no mêrcâdo ou incoínpâlivêÉ cm os fxados pelG órgáos onciais

lV - pârâ contÉtâÉo que tenha por objeto

á) bens, componenies ou pêçs dê ongem nâcional ou eslla.goira necessáios à
mânutençâo de equipâmentos, a sêrêm adquiÍidos do forneedor originál de$es
equipamentos durânte o periodo de geÍantia te.rica, quando ossâ condiçáo dê
exclusúidade ÍoÍ indispênsávêl para â vigê.cia da garantiai

b) bens, serviços, aljênaçõê§ ou obrãs, nc relre de acoÍdo intemacional especÍfico
aprovado pelo Congíêsso Nacional, quândo as mndiçoes oÍetudas iorcm
maniÍestamentevanlajosas pârâ âAdministÍaÉo;

c) prcdulos paÉ pesquisa e des€nvolvhrênto, [mnadâ â contrâtâçâo, no 60 de obÉs
ê *piços de êngenhana. ao veld de RS 300 000,00 (trezêntos mil Íêâis)t ldcpecrel. n,, 1ti922 jq 2!?1 llqéncrêr rvr& lqcjeA !: !!lZ-
2Q2a Vrsilqa ülle Deqila !l LlllL!q?0231 Vsê.cta

d) ÍansfoÉncia de tecnologiâ ou licênciâÍrÉnlo dê dÍeito de uso ou de exploÉÉo dê
cnaÉo píotegida, nas contrataÉês Íealizâdâs por inslituiçâo cÉníficâ, tê.írokigir:â ê
de inovaÉo {lCÍ) pública ou por agênciâ dê iomênto, dêsdê quê dêírDnstíadâ
vãdãgem pára â Adminbtraç3o;

5 Cu6o dc dircito adminislmtivo. 3. cd. rcv- c arnal. São l'aulo: SaraivÀ 2008. p. 407
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e) honiftuiig.aoiêims, pãês ê outos geneG peÉciveÉ, no periodo necêssáÍio pâra a
Éâlizâçáo dos prccessos lidlaió.ios coírespondenlês, hipólesê em que â @ntÉiâçáo
sêrá rêâlizâdâ dneiamêniê @m ba* no prêçô do dial

0 bens ou seNiços pÍoduziros ou prêstâdos no País que envotuãm, cumulativamente.
alla complêxidâdê lêc.ol(8ica e deree nacionel;

g) mâteiais de uso dã§ Forçâs Àmadâ§, com €xcê9áo dê mâbnâis de uso pesoal e
administrâtivô, quândo hower neessuade de manter a padrcnuação rêquêridâ pêlâ
êstruturâ de âpoio logíslico dos meios navais, aâeos ê têírestÍês, mêdiante
âuloÍüâÉo por alo do @mandante da foça miliiari

h) bens e seúiços para âtendimenlo dos coÍtingêntes militâEs das íorças singulares
brasibnas empêgadas em opeÉçôes de paz no erteÍioÍ, hipótssê êm que â
contrâtâçáo deveÍá sêr justifi€da quanto ao Hêço e à ês.olhâ do fomecêdoÍ ou
executânte e ratificâde pelo omndalÚe da fo.c,a militai

l) ábãst*ire.lo ou suprimento de eÍêlivos militârês êm estada evêntual de curiã
duÍação em poÍtos, aeroÍDrlos ou locálk ades difeEntes de suas sedes, por motivo dê
movimêntâção ope.adonal ou dê adestÉmentoi

j) coleta, procêsssmênlo e @mercializçáo rle Biduos sóldos uôanos ecicláveÉ ou
rcutil2ávêis, êm árêãs com sist4a de @lêtã *letúa de lixo, ÉálÊados por

associações ôu côopêÉtúâs fomadas exclusúarenle de p6@s Íisi€s de baixa
ênda rcónhecidas pelo poder público coÍno câtâdoÍês dê matêíâê rêciclávêis, com o
oso de equipamentos compalivêis com as noÍmas lécnicas, âmbiêntais ê de saúdê
púbticá

k) aquisiÉo ou rcíauÍaçáo dê obÍâs de âítê ê objêtos hÉ!óÍico§, dê âutênricidâde
eíificâda, desde que inêEnie às finalirades do ór9áo ou com elas @mpaliveli

r) seNiç.6 *p*idÉados ou aquisição ou locaÉo de equbamentos deíinados ao
raslearento e à oblenÉo de p.ova§ plevistas nos ..sos ll eV dc caputno ari 3" da

E! ul 12 g!!, t]. quando houver ne@ssidade justificãda de
manutençáo de sigilo sobÉ â invêstigáqâoi

m) aquisiÉo de medicârÍêílos deâtirados erclusivam€nt€ so lraiam€nlo de doenFs
raras dêfnir* pêlo Minisledo da Saúdei

v - pala conÍalaÉo com vislas ao cumpnmento do disposto nosâns 3'.3:
À, {, a e:! na Le r" '4 973 ne : de .lezen.r. de 20!2, ob* ados c pnncipios
qêÉis dê contralação constantê§ dâ rêfêndâ Lei;

Vl - pârâ contrâtâçáo quê possâ acâÍrêtâr comproíÍ'êliÍrênto dâ seguÍança nacioná|,
nos ca§o§ €staÔelecidos pêlo Minisko dê Estâd,o dâ oeíe§a, m€dianüe dema.da dc
comandos das Foçãs Amed6 ou dos demais ministénos;

vll nos @sc de guem, êtãdo de deíêsâ, êstado dê sitio, inlêívênção fêdêíâl ou do
gÉve pe,tuÍbaÉo da ordeml

Vlll - nos casos dê êmêAência ou dê câlâmidâdê pública, quando caracleizada
urgência de aiendimento de situação que po6sa o.asionar pejuízo ou @mp.oreler a
conlinuidáde dos sêNiços públi@s ou ã *guÉnç2 de pesoas, obEs, seryiços,
equipamentos e outrcs bê.s, públi6 ou pani@laÉq e somentê parâ âquisição dos
bêns nê6sáÍic ao atendirento da situâcão êmêigêncial ou câlamitosa e para as
parcelas de obras e sêNiços que po§sam ser concluidas no pÍdo máximo de 1 (um)

âno, contado dâ data de ocoíênoa da emeEênde ou de Élamidâde, vedâdas â
prcíogaç3o dos le§pedúos conrÉlos e a rê.onlÍata9áo de empÉsâ jâ conlÉlada com
basê no dÉpoío Ei,e ino$

lX - para a âqui§ição, poÍ pêssoa luridica de diEno públi@ iúêmo, dê bêns produzido§

ou soNiçG pe§tado§ por ó§ão ou entidãde quê ÍnegÉm a Admini§lÍâção Públicâ e
que lênhâm sido criâd,os para es§€ iú' especifico, desde que o prcço @ntÉtado sêjâ
clmpativêl coín o prâticâdo no mêrcâdoi

r,.,rdiã ffrri. s7r-.-õi,,t;;; ali; Iros;-d-;-iinda,i: -Àr 
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X quando a Uniáo tiver que inleNi. no dominio econômrco para rcgolar pÍ€ços ou
noÍmalÉár o abastêcirenio

Xl - paÉ cÊlêbraç3ô dê côntÉlo dê pÍogÍâma com ênle Hêrâtivo ou @m entidâdê dê
sua AdministÍeç3o Púõlica indirêla que ênvolvâ prêstâçáo dê §êÍviços público§ de
Íorma âss@iadá nos temos autorizados em coítÍato dê consóício público ou êm
convênio de coopêÍação;

Xll - para @nlratação em que horvê, lÍânsfêéncia de !êád€iá dê prodllos
esÍâlégicos para o Sistêmâ Ünico de Saúde (SUS), confome elencâdos êm ato dâ
dneção nâcional do SUS, inclusive por ocâsião dâ aquisiçáo dêssês produtos durantê
as etapas de absoçáo tocíológica, e em valores conpaiíveê com aquelês deínidos no
iísltumento limedo pare a l.ânsfeÍência de tecnologia:

Xlll - para coíkâtação dê prôf§sionais paÍa compor â @mi§sâo de avâliâçáo dê
critáios d€ técnica, quândo sê líâtár dê pofissional técnto dê notónâ êspêclal2âçáoi

XIV pãá @nhâtação de associáçáo de pêssoãs cm deficiénciâ, sêm íins lucrátivoê e
de comprcvada idoneidadê. por ór9ão ou erlidâde da Admin'sÍação Pública, paÉ a
pEslaÉo de seNiços, desde que o prcço coót.atado s€ja compalivel clm o pratlcado
no retcâdo e os seNiçG @r'tÉ[ádos sejam pr*tado§ exciusivâmentê pô. pêssoá§
comdêÍciên.iâ:

XV - paê conlÍatação dê instnuiçêo bÍâsileira que lênha poÍ frnalidade êstatulárla
apoiar, cap[ar e executaÍ €tvidadas de ensino, p€§quisa, exiênsão, desênvolvire.to
institucionãl, cienlili@ e tenolSi@ e estimulo à inovação, inclusive paÉ genr
âdminiskâtivâ ê financêúâínêntê êssâs âlividadês, ou paÍâ contralação de instituiçáo
dediÉda á Écuperàção s@ial da pessoa pÉsâ, dêsdê quê o contrâtado lenhâ
inquestionàvêl rêpu!âçáo éti@ e profissionalê náo lêíha fins lucralivosi

XVI ' pâÉ aquisiçáo, por pessoa juídica de dircrto púOlico interno, de insumos
esúategicos paE á saÚde prcduz*ros por tundaçáo q@, rêgiírêntâl ou
esrarúàriare.le, tenha por fnaliradê apoiâr óígáo da AdminÉtiâção PúblÊâ dilsta,
suâ autârquia ou tu.dâÉo ân prcjelos dê ênsino, pê§qui§a, êxte.são.
dêsênvolvim€nlo instilucional, cieínífco e !êcnologrco e de eslimulo à indâçáo,
inclcúe nâ ge§lão adminisiÍâtúâ e fnâncênâ necêssána á exêc!§áo desses prcjetoB,

ou êm pârc€íÉs quê ênvolvam trânsiêéncia ds tecnologaa de produlos êstElégicos
pâÉ o SUS, nos têímo§ do inci§o Xll deíê caput e que tenha srdo cna{,a paÉ ê$e
frm esrecÍfrco em daüa antedoÍ à e.lreda m vigor d6ta Lei, desdê que o prêço

conhatado §eja compalivel com o prãtiedo no mer@do; lRelação d4b !!l4Lq!l
ra 623 de 202:l

XVll - paÍa contÍataçâo de entidades pÍivadas sem íns lucrãtivos pãÍa a
implêm€íüaÉo de oslemâs oú oúras lecnologias sociâÉ de aesso à águâ para

ónsumo humano e prcduÉo de alimêntc, ã fm de benêfciar as íamllias rurais de
baúa rcnda ai'ng'das pe,a s@ ou pêlâ íatá Éguhr de água: etlElJi.. !e, !e1!:
:1524 de 2!211:

Xvlll - pâÉ conÍalaç3o dê entidades ptuadãs sm fins lucralivos, paÍa a
implementáção do ProgÉma Cozinha Soliránâ, que Iem como í.alidáde fomeer
alirentaçáo sÉtuitâ pÍêfêrênciâlínenlê à população em snuaÉo de vulneÉbilidâdê ê
risco sociâl incluídâ â populâçáo em situaÉo de ruã, @m visks à prcmo9âo d€
polÍlica§ dê *guÉnça ãlirenlare nuhcionale dê âssistênciâ sociale à êfetivaÉo de
dneitos sociais, digndade humsna, r€sgatê sociâl ê melhoriâ da qualirade dê
virjâ. iL!:!.!jb !qf!e ô!r.iazô de2a?3r

§ 1' Pala Íins dê afençâo dos vâbEs quê âtendâm âos limiles rcreidos nos incÉos le
ll do cáput d6tê anigo, dêvêráo sêr obsêÍvados:

I o somâtóíjo do que íor d€§p€ndido .o dercicio nnãnceirc pêlâ rêspêclivâ unidade
geslora:

ll o somâtóno da de§p€§a Íêali2ada cm objetos de mesâ nâtuíêzâ, ênlendk os

como tâis âquêlês rêlâtivos â contratâçôê§ no me5m0 r3íro de âtÚidâdê.

--r- Jóió xxrli, sln-.-a;"r;;;ali; Àrog-r;-i; pina-a-rc .-uÃ - nÃ, õ-ef;i-íírei-oôõ;--
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§ 2 Os valoÍes íetu.idc n6 inciso§ I ê tt do 6pú d6te anigo sêráo duptiedos paÍa
@mpráq oõras e sêNiçôs @rn6tedos por consóÍcio público ou por autaQuia ou
fundaÉo qualircadas coíno âgê.cias eÍ€ct]Was nâ foÍma dâ iei

§ 3. As coíúÉiaÉ* de que tratâm c incÉos I e tt do câpu! d8te adigo seáo
prererenciâlmênlê precedidãs de divutgação de âviso em sitio etetrônico oficiât, peto
pEzo minimo de 3 (três) dia úteis. com a espêcificâqáo do objeto pÍetendido e com â
manifestação dê intêrêsse da AdministÉção em obleí pEpos!ás adicionais de
eventuâis interBados, devêndo sêr sêtêcionada a propoía mâis vântâios.

§ 40 As @nÍateções dê quê tatâm os incisos I ê tt do capd dêsre aftigo seéo
pÍêÍerenciâlmente pages por mêio de @rtáo dê pagamento, cujo extrâlo deverá ser
divulgado e mantido à disposição dô públÉo no Porlât Nacjonât dê ConÍârâçóes
Públicas (PNCP).

§ 50 A dispensa prdista ía atÍnêâ "ca do incÉo tV do caput deste aítigo, quando
âplicadâ â obras e sêúiços de engeíhariâ, sêguirá pr@direntos especiais in§tituídos
em ÉgulãmentaÉo espêdfi @.

§ 6. PâÍa os fins do inciso vttt do capuú deíê âÍtiqo @nsidera-se emergenciat a
mnlÍaraÉo por dispênsâ @m obiewo dê menter a conlinuidadê do sê iço púbti@, ê
devêÉo ser ob§êÍvâdos ô6 valoes pÉtiÉdos pelo mercado nâ Íoíínâ do al1 ?3 q!§tq
El e adotadas as prcvidênci6 n@sáÉs pala a conclusáo do pmcêssô licitâtóÍio,
sêm pejuizo de apuGÉo de .êsponsãbilidade dos agentes p'juicos que deram causâ
à siluaçâo êmêrgencial

§ 7s Náo s€ âplica o dispoêto no § 10 deste e.tigo 6 contBiasó€s dê aré R$ 8.000,00
(oito mil Íêais) dê *Niços de mánutenÉo de veÍculos automotore de prop.iedade do
órgáo ou êntidade contratantê, incluido o fomecimento de peças ivrie De.retô n!
"8 "7. \!r l

lsto posto, qonvém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em
decor.ência do conteúdo normativo do Decreto n' 11.A7 2023, o qual atualiza os
valores estabelecidos na Lei no 14.133, de lode abril de 202'1, nos termos de seu
anexo, conforme segue

Portanto,
para o caso de
14.133D021 é de
centavos).

atualmente, o valor definido no Decreto n" fi.a7112023 atualmente
serviços e compras nâo contemplados no inciso I da Lei n'
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois

Av. João XIlll, S/il - Certro, 
^llo 

Àl.gro do Pind.ró - IA - *4, CEP n'65-398-000,
CriPJ n" 01.612.83 2/0001-21.

DISPOSITIVO VALOR ÀÍUALIZADO

A11.60 caout R§ 239.624.058,14 (duzentos e tnnla e novo milhôes sêiscêntos ê vintê ê quâlÍo mrt

cinquenla € oito rêâs e quãtoze entãvos)

RS 359.436,08 (tíeenios e.inquênta ê nove mir quâlÍoc€ntos ê líintâ ê sêis rêâis ê ôito

An 70 caput fcso ll RS 359 436,08 (tEentc e cinqEnta e nove mil qúaiÍ@ntos e lÍiíta e seis roais e oúo

Arl 75. caout. rncrso RS 119 812,02 (cento ê dezende mil oil@nlos e doze.eais e dois éntavos)
tut. 75. cáorÍ. inci$ ll R§ 59.906,02 (dnquêniâ ê novê flil novêcênto€ e seÉ rcãÊ e dois centavos)

AÍ.-25.-çêDÉJ!qselU R$ 359 436,08 (l@eítos e cinq@ntâ e novê m quãl(rnlc e lrinta e *is Éais e oito

RS 9.584,97 (nove mil quinhêntôs e oitenta e quatro rêais e novenla e setê centâvos)
Arr 95 §20 R$ 1 1 .981 ,20 (onze nil novecentos e oitenta e um Íêajs e vinlê centavos)
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Nesse diapasáo, trâzendo os fatos acima à luz do caso em comento, o valor
estimado para a contratação no presente caso é de em R$ 7.800,00 (sêtê mil e
oitocentos reais), isto é, menos de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e
seis reais e dois centavos), hipótese que se aplica à previsão legal contida no art.75,
inciso ll, da Lei n'14j3312021.

Dessa forma, restâ demonstrado que é possível à administração optar
pelo procedimento de dispensa de licitação previsto no art. 75, inciso ll, da lei
n. 14.13312021, nos casos em que a contratação do referido serviço tenha
valores estimado inÍeriores aos limites previstos no citado dispositivo legal.

2.3 Da análise da Minuta do Contrâto

Em relaçáo à minuta do contrato, tem-se o art. 92 da Lei n". 14.13312021, no
qual faremos uma comparaçâo entre os requisitos contidos nos incisos do referido
artigo e a Minuta apresentada pela CPL. Senão vejamos:

Art. 92 São necessárias em todo contrato cláusulâs que
êstâbeleÉm:

| - o objêto e sêus elementos caracteristicos;

ll - a vinculaçáo ao êditâl dê licitâÉo e à proposta do licitante
vencedor ou ao eto que tivêr autorizado a contratáçáo diíêta e à
rêspectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

lV - o aegimê de execução ou a Íorma de Íornecimento;

V - o preço e as condiçôes de pagarnento, os catéíios, a data-base e
a peíiodicidadê do íêajustamento de preços e os cdtéíios de
atualizaÉo monetária entre a data do adimplemento dâs obrigações
e a do êfetivo pagamênto;

Vl - os critérios e a periodicidade da mediÉo, quândo for o câso, e o
prazo para liquidaçâo e parâ pâgãmênto;

Vll - os prazos de inicio das etapas dê êxecuçáo, conclusão, enkega,
observaÉo ê recebimênto definitivo, quando for o câso;

Vlll - o cíédito pelo qual correÍá a despesâ, com a indicâçâo da
classificáção funcional programática e da categoriê econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta âo pedido de rêpactuaÉo de preços,
quando for o câso;

-- r*-Jãio xxrrr. 3ir---ê-e,'riã, rriõ rr"sii, a"-ii;í;a rTÀ ;-xT, aiP ;i-6t.3-e&ooo. --
CIPJ r ' 0 1 . ô I 2 . E 3 2 / 0 0 0 1 - ? i .
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Xl - o prazo paÍa resposta ao pedido de restabelecimento do
êquilíbrio econÔmico-fi nanceiro, quando for o caso;

Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusivê as que forem ofêrecidas pelo contratado
no caso de êntecipaÉo dê valoíês a tÍtulo dê pagamênto;

Xlll - o pÍazo de garantia minima do objeto, observados os prazos
minimos estabelêcidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condiçôes de manutençáo e assistênciâ técnicâ, quando foÍ o
casoi

XIV - os direitos ê as responsâbilidades dâs pârtês, as penalidades
cabÍveis e os valores das multas e suas bases de cálculo:

XV - as condições de importaÉo e a data e a taxa de câmbio para
conversáo, quando for o caso;

XVI - â obrigáÉo do conhatâdo dê manter, duíânte todâ a êxecução
do contrato, em compatibilidade com as obígaeõês por ele
assumidas, todas as condições êxigidas parâ a hâbilitação na
licitaçáo, ou paÉ a qualifcâÉo, nâ contaatâção direta;

XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de caagos prêvastâ êm lei, bem como em outras noÍmas especificâs,
paÍa pessoa com deficiência, pâra aeabilrtado da Previdência Social e
para aPrêndiz;

Xvlll - o modêlo de gêstzlo do contrato, obseívados os requisitos
defi nidos em regulamento;

XIX - os câsos de eúnção

§'1o Os contratos cdêbÉdos pêla Administração Públicâ com
pessoas fisicás ou jurídicâs, anclusive as domiciliadãs no exteíior,
deverâo conter cláusula que dêclâÍê compêtênte o foro da sede da
Administraçáo para dirimir qualquer quêstêio contratual, ressalvadas
as sêguintes hipóteses:

| - licitaçáo intemacionâl pâra a aquasição de bens e serviços cujo
pagamento seja feito com o produto de financiamento concedido Por
organisrno financeiro intêmacional dê que o Brasal faça parte ou por

agência êstrângeira dê cooperaÉo;

ll - contaatação com empresa estÉngêirê para a comprâ dê
equapamentos fabricados ê ênkêgues no exterior prêcêdida de
âutorizâÉo do CheÍe do Poder Executivo;

,ll - âquisição dê bens e serviços realzada por unidades
adminiskativas com sedê no exterior.

§ 2o Dê acordo com as peculiaridades dê seu objeto e de seu regrmê
de execução, o cont?to conterá cláusula que prevêjâ periodo
antecedente à expediÉo dâ ordem de serviço paÍa vêriÍcâção de

Á;.-J;i;-xxIi;sli-- cà.ii". i" rrig,i-d-õ-pina-a-ã.TÃ --rr, õ-rT 
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pêndências, liberâÉo de áreas ou adoçáo de outras provídências
cabivêis para a regularidade do início de sua execução.

§ 3o lndependentemente do prâzo dê duração, o cont.ato deveÉ
conter cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço,
com data-base vinculada à datia do oçaÍnento estimado, e poderá ser
estabelecido mais de um índice especlÍico ou sêto al. êm
conformidâde com a realidade de mercado dos Íespectivos insumos

§ 4o Nos contratos de serviços continuos, obseÍvado o intenegno
mÍnimo de 1 (um) âno, o critério dê rêajustamento de preços seÉ pol

I - reajustamento em sentido êstrito, quando não houver regime de
dedicaÉo exclusiva de máo de obra ou predominância de mão de
obra mediante previsáo dê Índices especlfcos ou setoriais;

ll - rêpactuaÉo, quando houver Íegirne de dedicação exclusiva de
mào cle obra ou predominância de mão de obra, rnediante
demonstraçào analíticâ da variaçáo dos custos.

§ 5'Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que
compatívelcom o regirne de execuÉo, a mediÉo será mensal.

§ 6' Nos contratos para serviços contlnuos @m ÍegiírE dê dêdicação
exclusiva de máo de obra ou com prêdominância de rÍÉo dê obÍe, o
prazo para Íesposta ao pedido de repac{uaÉo de preços será
prefêrenciâlmente de 1 (um) més, contado dâ dâtâ do fomêcimênto
dâ documentação prevista no §6 ' ôq a! l:idesta Le

§ 70 Para efeito do disposto nesia Lei, consideíem-sê como
adimplemento da obrigaÉo @ntrâtual â prestiaÉo do seíviço, a
realizaÉo da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bêm
como qualquer outro evento contraiual a cuja ocorrêncrê êstêja
vinculada a emissáo de documento de cobrançâ. illqlqdo oe a Le
no 14 ij0 .le r023r

Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos
está de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitaçôes, e, de acordo com a
reserva de dotaÇáo oreamentária encrustrada nos autos, também há consonância com
a LOA, LDO, LRF, LCP e PPA. Acrescenta-se, ainda, que a mesma reúne os
elemerÍos essenciais exigidos pela legislaçáo ãpllcável à espécie.

3. Da9 ConsideÍacóês Finâis

Há nos autos motivação, Termo de Referência, Justificativa de Preço (planilha

com pesquisa de mercado e propostas), dotação orçamentária, autorizaçáo do
Ordenador de Despesas, estando assim, devidamente instruídos os autos, a
contíatação pode ser viabilizada através da contralaÉo direta, na modalidade de
dispensa de licitação, art. 75, ll, Lei Federal no 14.133 em razão do valor envolvido.
Não obstante, a .eferida contrataçáo é uma contrataÉo dispensável, e não

-- liv. .roeo xirri, !7i-. õ""iiõ, iã rriúi-a" prnarri-: r-illi. ciI;r 6a !ú.0b0, 
- -
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dispensada, podendo mesmo assim o Gestor optar pela Licitaçáo, se assim entender,
por eslaí dentro de sua seara discricionária.

D,sPosrI,vo

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por oDinaÍ neste
oarecer que, a licitaÉo no caso é dispensável (art. 75, ll, Lei Federal no 14.133). E_9
parecer, sub ceasuÍa-

r' É o parecer. Sub cênsura;
r' E caiflNHAMENTo:

Encaminhem-se os aúos ao ORDENADOR DE DESPESAS dêsta
Municipalidade para conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu
cargo.

Âlto Alêgre do Pindaré (MA), 08 de iulho de 2024.

RaulG si
Assessor ico do lnstituto dos Sêrvidores Públiaos
do Município de Alto Alegrê Do Pindâ.é - IPSPA

oaB/MA 12.936

Àv, Joáo XXtlt, S/N Cenlro, Alio Àlegrê do Pindaré. Á - ÍÀ, CEP r" 65.39S.000,
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